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Lula decide afastar a cúpula da Abin

Logo cedo, Gilmar Mendes cobrou do presidente uma satisfação sobre o grampo do qual foi vítima. A resposta palaciana veio rapidamente: Paulo Lacerda fica fora do governo até o fim das investigações
Desde o início da tarde de ontem, a idéia do presidente Luiz Inácio Lula da Silva ficou clara. Era preciso dar uma resposta rápida a parlamentares e aos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) e, ao mesmo tempo, tirar do governo qualquer suspeita de relação com as interceptações telefônicas sobre o presidente do STF, Gilmar Mendes, e o senador Demostenes Torres (DEM-GO), supostamente realizadas pela Agência Brasileira de Inteligência (Abin). 

Diante do desafio, o presidente discutiu por mais de duas horas com os ministros que compõem a coordenação política e anunciou o afastamento dos integrantes da direção da Abin. Lula decidiu que tanto o diretor-geral, Paulo Lacerda, quanto seu adjunto, José Milton Campana, devem permanecer fora dos cargos até que a Polícia Federal investigue os fatos e apure os responsáveis pela realização de escutas telefônicas ilegais. 

Com a decisão, o presidente pretende evitar insinuações de que o trabalho de investigação estava sofrendo interferências e assegurar a transparência do inquérito que apura os responsáveis por interceptações telefônicas em conversas de autoridades das diferentes esferas de poder. Logo depois de ouvir os argumentos do presidente de afastar a cúpula da agência, o ministro do Gabinete de Segurança Institucional, Jorge Armando Félix, também colocou seu cargo à disposição, visto que a Abin é órgão pertencente à pasta à qual dirige. Lula, no entanto, negou o pedido por acreditar que o afastamento dos dois diretores deve resolver o problema e amenizar as pressões por atitudes mais firmes oriundas do Planalto. Pelo menos por hora. 

Além da saída dos diretores da Agência, a reunião da coordenação também decidiu formalizar um pedido ao Congresso para que aprove, o mais rápido possível, o projeto de lei de iniciativa do Executivo que regula e limita as escutas telefônicas. O presidente determinou também a elaboração de uma nova proposta que agrave a responsabilidade administrativa e penal dos agentes públicos que realizarem interceptações telefônicas irregularmente. 

Durante a reunião, Lula disse aos interlocutores que o afastamento dos diretores não era um sinal de desconfiança, mas uma prova de que o Palácio do Planalto pretende ver as suspeitas elucidadas. Os substitutos dos dois diretores devem ser anunciados nas próximas 48 horas. 

Encontros 

O afastamento foi decidido depois de muitas reuniões no palácio. Logo no início da manhã de ontem, Gilmar Mendes se encontrou com Lula. Eles estava acompanhado dos ministros Cezar Peluso e Carlos Ayres Britto. A conversa foi marcada por um clima de tensão. Em coro, os três ministros exigiram respostas imediatas e uma ação efetiva do presidente. 

Além da reunião com Lula, Mendes também convocou o conselho de ministros do Supremo para discutir o assunto, a portas fechadas, em seu gabinete. De tão secreta, a reunião extraordinária não foi testemunhada nem mesmo pelo garçom do tribunal. Dos 11 ministros, apenas Carmen Lúcia estava ausente. Depois do encontro, que durou cerca de uma hora, o presidente do STF preferiu silenciar. Nem mesmo após o telefonema do chefe de gabinete do presidente Lula, Gilberto Carvalho, informando do afastamento temporário da cúpula da Abin, o ministro deu qualquer declaração. A Secretaria de Comunicação limitou-se a informar que o presidente do Supremo recebeu a notícia com tranqüilidade. 

Durante todo o dia, Mendes também conversou, por telefone, com os colegas. Marco Aurélio Mello reiterou que os ministros estão perplexos diante do que aconteceu. Mas disse que é preciso tocar uma investigação de forma responsável e não promover uma caça às bruxas. “O clima é de perplexidade do ponto a que se chegou. Do outro lado da Praça dos Três Poderes, o presidente também está indignado. Não dá para colocar panos quentes nem escolher um bode expiatório”, disse.
*Correio Braziliense

VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS

Aluno morre após apanhar

Polícia do Rio investiga se espancamento sofrido dentro do colégio causou a morte de adolescente. Corte de cabelo seria o motivo da agressão
O adolescente Samuel Teles da Conceição, 17 anos, morreu no sábado passado possivelmente em conseqüência de um espancamento que sofreu, em 20 de agosto, na Escola Municipal Vera Lúcia Pereira, em Silva Jardim, Baixada Fluminense. 

A subsecretária municipal de Educação, Vilma Sodré, informou que pelo menos cinco colegas de Samuel teriam “tirado um selinho”, ou seja, dado tapas na cabeça do jovem porque ele havia acabado de cortar o cabelo. Porém, segundo a família da vítima, como Samuel reagiu à brincadeira, os agressores se uniram a outros colegas e começaram a espancá-lo. 

“Esses meninos tinham mania de dar tapinha e soco na cabeça da criança que cortasse o cabelo, e ele (Samuel) achou ruim. Então eles pegaram e juntaram mais de 10 meninos e começaram a espancar ele dentro da sala de aula”, contou a prima do adolescente, Patrícia Teles. 

Uma semana depois de ter sido agredido, Samuel foi internado na Policlínica da cidade com quadro de insuficiência renal e, horas depois, transferido para o Hospital Estadual Carlos Chagas, na capital fluminense. A Secretaria Estadual de Saúde informou que, além da insuficiência renal, uma tomografia constatou “extensa lesão cerebral”. 

No dia 30, o jovem sofreu uma parada cardíaca e foi constatada a morte cerebral. Horas depois, morreu. Em razão da suspeita de violência, a secretaria encaminhou o corpo para o Instituto Médico Legal (IML) e avisou a Polícia Civil para que fosse aberto um inquérito. Vilma Sodré informou que a Secretaria de Educação desconhece que Samuel tenha sido “espancado”, e que os alunos que participaram da “brincadeira” foram advertidos verbalmente e seus pais avisados do incidente. 

“No dia 27, portanto uma semana depois do episódio, ele estava com febre e pressão alta. A escola nos informou que ele não faltou a aulas nesse período. Não se pode dizer que a morte dele tenha relação com esse fato. De qualquer maneira, nós estamos apurando tudo e já solicitamos que todos os professores, coordenadores e inspetores que estavam na escola nos façam relatórios por escrito para que o caso seja esclarecido”, afirmou a subsecretária. 

A família de Samuel estava revoltada no enterro do adolescente, no domingo passado. “Ele foi ameaçado. Os garotos disseram que se ele contasse, aí que eles iam espancar ele mesmo”, contou Denaide da Silva, tia do menino. Muito abalada, a mãe, Dalciléia Teles, reclamou da falta de segurança na escola: “Todas as crianças têm direito de estudar, mas não devem ser espancadas”, desabafou.
*Correio Braziliense

TELEFONIA

864 querem trocar de operadora

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) informou ontem que no primeiro dia de implementação da portabilidade numérica foram registrados 864 pedidos de troca de companhia telefônica com a manutenção do número do telefone. O balanço da Anatel foi atualizado até às 17h30. De acordo com os números da agência, a região que registrou maior volume de pedidos foi Goiás (DDD 62), com 297 solicitações de troca de operadora. Em seguida, Mato Grosso do Sul (DDD 67), com 140 pedidos. Em São Paulo, a área de cobertura do DDD 17 teve 71 pedidos, enquanto a região de DDD 14, ainda em São Paulo, registrou 74 pedidos.
*Correio Braziliense

ESTADOS UNIDOS 

Nova Orleans resiste

Gustav perde força, atinge a histórica cidade de Louisiana como furacão de categoria 1 e causa pelo menos sete mortes. Ciclone Hanna ganha intensidade no Caribe e deve chegar ao país até o fim da semana
Todo o esforço e o trabalho para reconstruir Nova Orleans, a histórica cidade do sul dos Estados Unidos, não foram em vão. Os ventos fortes do furacão Gustav nem de longe lembraram a fúria do Katrina, que devastou parte do estado de Louisiana três anos atrás. Naquela ocasião, os diques se romperam e inundaram 80% das ruas. Desta vez, o planejamento do governo federal e da prefeitura ajudaram a minimizar os estragos. 

Na tarde de ontem, ao tocar o continente, Gustav perdeu força e foi rebaixado à categoria 1 na escala de Saffir-Simpson — que mede a força dos ventos e vai até 5. Se o Katrina matou 1,6 mil pessoas em agosto de 2005, o Gustav havia deixado, até a noite de ontem, apenas sete mortos em Nova Orleans, incluindo três pessoas cujas casas foram atingidas por árvores. O alívio pelo enfraquecimento do ciclone foi ofuscado pelo alerta dos serviços meteorológicos: até o fim da semana, os norte-americanos terão de enfrentar o Hanna que, ao avançar pelo Mar do Caribe, deixou de ser tempestade tropical e foi promovido a furacão. 

Quase dois milhões de pessoas saíram da costa de Louisiana desde sexta-feira, quando foi confirmada a aproximação de Gustav. O fenômeno passou por Haiti, República Dominicana, Jamaica e Cuba e deixou mais de 90 mortos. Ao contrário do que ocorreu à epoca do Katrina, a Casa Branca tentou demonstrar eficiência no gerenciamento de uma possível crise e organizou a remoção dos moradores, ao disponibilizar abrigos e ônibus para levarem as pessoas a outros estados. Caminhões chegavam aos abrigos com água, comida, casacos e cobertores. 

O prefeito de Nova Orleans, Ray Nagin, ordenou que as pessoas saíssem da cidade e deu a ordem: quem fosse visto na rua após a meia-noite seria preso. As estradas ficaram engarrafadas, mas poucos moradores se arriscaram e ficaram em casa. “Já preguei as janelas de minha casa, e agora vou comer mariscos e beber cerveja com meus vizinhos”, contou Jack Bosma, morador do bairro de Garden District, à agência de notícias France-Presse. Para a sorte de Jack e dos que ficaram, Gustav chegou à cidade, por volta das 15h (hora de Brasília), mais fraco. 

O toque de recolher será mantido para evitar saques às lojas como aconteceu depois do Katrina. “A ordem de evacuação continua vigente. Aquelas pessoas que permanecerem na cidade de Nova Orleans o fazem por sua própria conta e risco, ficando portanto sujeitas à prisão se estiverem fora de suas propriedades”, reiterou o gabinete do prefeito, Ray Nagin. 

Contenção de água 

A chuva torrencial e os ventos de 145km/h provocaram estragos em centenas de casas de Lousiana. Milhares de moradores ficaram sem energia elétrica durante toda a segunda-feira e as ruas foram obstruídas por árvores derrubadas pela ventania. Mas a preocupação era o sistema de diques. Nova Orleans é vulnerável a inundações por estar cercada pelo delta do Rio Mississipi, ao sul; o Lago Pontchartrain, ao norte, e pântanos, a leste e oeste. Partes da cidade ficam abaixo do nível do mar (veja o gráfico). 

O governo norte-americano gastou US$ 15 bilhões para evitar alagamentos como o ocorrido em 2005, quando os diques não suportaram a quantidade de água, durante a passagem do Katrina. Apesar de a reconstrução do sistema não ter chegado à metade, apenas uma quantidade mínima de água jorrou ontem sobre os diques, atingindo as ruas. Segundo o diretor da Agência Federal para Situações de Emergência (Fema), David Paulison, o corpo de engenheiros notificou que “os diques estão mais fortes, mais elevados, e acima da altura que estavam na época do Katrina”. Mas admitiu que ainda existem fragilidades. 

Nagin acredita que a rotina da cidade deve começar a voltar ao normal hoje. Mas o governador de Louisiana, Bobby Jindal, afirma ser cedo para os moradores retornarem . Para ele, as estradas e pontes devem ser revisadas e é necessário restabelecer o funcionamento de hospitais e de serviços públicos. O Gustav deve custar cerca de US$ 65 milhões para os EUA. 

*Correio Braziliense

Mantega nega que aumento de servidor pressione preços

O ministro Guido Mantega (Fazenda) disse ontem, em Porto Alegre (RS), que os aumentos salariais concedidos a 350 mil servidores não põem em risco o combate à inflação.

"O Brasil tem a inflação sob controle, é o único país que pratica a política de meta que está dentro da margem", afirmou.

Mantega mencionou a quinta queda consecutiva do IPC-S (Índice de Preços ao Consumidor Semanal), que terminou agosto com alta de 0,14%, a menor desde março.

O ministro, que disse trabalhar pela aprovação no Congresso da lei que limita o aumento das despesas com pessoal, afirmou que o Brasil gasta hoje menos com funcionalismo do que gastava no final do governo FHC (1995-2002).

As despesas com pessoal representam 4,55% do PIB atualmente, contra 5% durante o governo tucano, comparou.

Ao defender o aumento para o funcionalismo, Mantega disse que os salários na iniciativa privada também estão sendo reajustados em virtude do aquecimento da economia.

O ministro participou ontem da assinatura de contrato de empréstimo de US$ 1,1 bilhão do Banco Mundial ao governo do Rio Grande do Sul.

*Folha de S.Paulo
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Fim de discriminação a doméstico tem apoio
Deputados do governo e da oposição manifestam apoio à intenção do governo de enviar projeto equiparando direitos. Projeto daria à maior categoria do país, discriminada pela Constituição de 1988, direitos como hora extra e adicional noturno

Congressistas disseram ontem apoiar a intenção do governo de acabar com a discriminação contra os trabalhadores domésticos, a maior categoria profissional do país.

Deputados tanto da base quanto da oposição afirmaram que discutirão o assunto o mais rápido possível assim que uma PEC (proposta de emenda constitucional) chegue à Casa.

A idéia do governo é que o doméstico tenha direito a jornada de trabalho estabelecida em lei, hora extra, adicional noturno, salário-família e FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) obrigatório -desde 2000, esse benefício é opcional.

Alguns setores da oposição, no entanto, acusam o governo de começar a discutir o assunto agora devido às eleições de outubro. "Essa é mais uma jogada eleitoral do governo, mas ninguém vai ficar contra o trabalhador aqui no Congresso. Pode mandar [a PEC] que votamos com urgência", disse o vice-líder do DEM na Câmara, José Carlos Aleluia (BA).

O líder tucano, José Aníbal (SP), também concorda com a proposta, mas ressalta aumentos dos encargos profissionais que ela deve causar ao ser aprovada. "Temos que aprimorar essa questão, e acho que é uma boa hora para isso. Temos que contemplar essa categoria tão especial, mas também discutir tudo muito bem quando chegar aqui para não diminuir o número de contratações", disse. A líder do PT no Senado, Ideli Salvatti (SC), faz a mesma ressalva. Segundo ela, a relação de trabalho dos domésticos é peculiar e precisa ser muito bem discutida. Já o líder do PT na Câmara, deputado Maurício Rands (PE), disse que as críticas da oposição sobre o momento "eleitoreiro" são apenas para "desmerecer as boas propostas do governo".

"Estamos em um momento em que a renda da sociedade está crescendo, por isso é justo que eles [domésticos] tenham um reconhecimento tão merecido", disse Rands.

Segundo reportagem da Folha no domingo, o governo federal prepara uma PEC que permitirá a equiparação dos direitos de 6,8 milhões de empregados domésticos do país -segundo o IBGE- com os dos demais trabalhadores.

Além dos 6,8 milhões de empregados domésticos que trabalham por mês, há 2,3 milhões de horistas, caso das faxineiras ou das diaristas. Somados, são 9,1 milhões de trabalhadores ou 5% da população brasileira.

Cinco ministérios (Trabalho, Previdência Social, Casa Civil, Fazenda e Planejamento) trabalham juntos na mudança na legislação, que deve chegar ao Congresso até o fim do ano. Para ser aprovado, o texto precisará ser aprovado em primeiro e em segundo turnos na Câmara dos Deputados e depois no Senado Federal.

*Folha de S.Paulo
Nove são presos acusados de aplicar o "golpe do remédio"

Segundo o governador Serra, grupo falsificava atestado médico para obrigar o Estado, via ações judiciais, a comprar medicamentos. Foram presos médicos, advogados, integrantes de uma ONG e 4 funcionários dos laboratórios Wyeth, Mantecorp e Merck Serono 

Nove pessoas foram presas ontem na região de Marília (435 km de São Paulo) sob a acusação de forjar receitas médicas para obrigar, por meio de ações judiciais, a Secretaria de Estado da Saúde a comprar remédios para 15 pessoas com psoríase (doença inflamatória da pele). Em um ano foram gastos em torno de R$ 900 mil.

Os supostos membros da quadrilha são um médico, dois advogados, dois membros da ONG (organização não-governamental) Associação dos Portadores de Vitiligo e Psoríase do Estado de São Paulo e quatro funcionários dos laboratórios farmacêuticos Wyeth, Mantecorp e Merck Serono.

A multinacional Abbott, embora não tenha tido nenhum funcionário preso, também está sendo investigada. O governo disse que ainda não é possível saber se as diretorias dos laboratórios farmacêuticos tinham conhecimento do esquema.

Por meio do SUS (Sistema Único de Saúde), o governo fornece à população diversos tipos de remédio. No caso da psoríase, são três. Normalmente, o doente se trata com um deles. O mais barato custa R$ 50 por mês. O mais caro, R$ 1.000.

Os advogados da quadrilha, diz o governo, usaram prescrições forjadas pelo médico Paulo César Ramos para convencer a Justiça de que o Estado deveria fornecer àqueles 15 pacientes remédios mais caros e que não fazem parte do SUS. Esses medicamentos, para um doente, custam R$ 5.000 por mês.

É comum que os juízes atendam aos pedidos, com base na Constituição, que determina que a saúde é um "direito de todos" e "dever do Estado".

A Secretaria da Saúde diz ter atendido a 3.800 ordens judiciais no ano passado que determinavam a entrega de medicamentos caros contra psoríase. Do total, o governo crê que ao menos 2.500 tiveram origem fraudulenta -R$ 63 milhões.

"O grande lucro ficava com os laboratórios, que vendiam muito mais", afirmou o delegado Fábio Pinho Alonso, de Marília. Os laboratórios repassavam parte do lucro à ONG, aos advogados e ao médico. A ONG recebia R$ 150 por paciente.

A Secretaria da Saúde diz que, dos 15 pacientes, 13 poderiam ser tratados com os remédios mais baratos, que são oferecidos regularmente pelo SUS. Os outros dois nem sequer tinham psoríase. Como os medicamentos solicitados reduzem as defesas do corpo, três pacientes acabaram contraindo tuberculose, disse o governo.

"É uma forma de corrupção mórbida, porque mexe com a saúde das pessoas", afirmou o governador José Serra (PSDB), que anunciou o desbaratamento da quadrilha ao lado de seus secretários Ronaldo Marzagão (Segurança Pública) e Luiz Roberto Barradas Barata (Saúde).

Serra, que foi ministro da Saúde de 1998 a 2002, afirmou que diversos grupos agem no Brasil usando o mesmo esquema, mas que essa foi a primeira vez que a polícia conseguiu desarticular uma quadrilha desse tipo. "Essa é apenas a ponta do barbante."

Os pacientes e os juízes não sabiam da fraude, segundo a polícia. Um dos pacientes usados no esquema foi um marceneiro de 28 anos. Ele ficou assustado quando soube ontem do caso, por jornalistas. "Na associação, assinei um documento para a advogada fazer o pedido do remédio. Achei que era simples, não que era para entrar na Justiça. Pensei que era uma coisa séria", diz ele, que tem psoríase desde a infância.

No ano passado, o governo de São Paulo gastou, por ordem de juízes, R$ 400 milhões com remédios que, na maioria dos casos, não fazem parte da lista do SUS. O secretário Barradas Barata acredita que metade desse valor atendeu a ações baseadas em receitas médicas forjadas.

O Ministério da Saúde divulgou uma nota afirmando que "já suspeitava de articulações desse tipo". Só neste ano, o governo federal gastou R$ 48 milhões com remédios pedidos em ações judiciais.

*Folha de S.Paulo
Dirigir bêbado suspende seguro de vida
A 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a embriaguez ao volante é uma agravante no risco dos seguros de vida e pode implicar a perda do benefício. A mudança de pensamento surgiu num julgamento em que a decisão não poderia ser outra - uma vez que o contrato previa o não pagamento. A partir de agora, porém, esse entendimento pode ser aplicado a qualquer caso de embriaguez no trânsito. O julgamento unificou a 3ª e a 4ª turmas - encarregadas desses assuntos. O tema agora deve ser levado à Corte Especial do STJ, o órgão máximo da instituição.

O processo que suscitou a discussão teve início em São Paulo. Em 1999, Luiz Coelho, de 33 anos, morreu num acidente de carro. A necropsia revelou que ele tinha 2,4 decigramas de álcool por litro de sangue - quatro vezes mais do que o permitido pela antiga redação do Código Brasileiro de Trânsito. Quando a família procurou a Santander Seguros para receber os R$ 25 mil a que tinha direito, foi informada de que o valor não seria pago. 

A viúva, Maria Dilza Pereira Porto, decidiu então ir à Justiça. Na primeira instância, o caso foi julgado improcedente - e o mesmo ocorreu no Tribunal de Justiça. No ano passado, o processo chegou ao STJ. Ao analisar um recurso especial, em 31 de agosto de 2007, o ministro Ari Pargendler deu ganho de causa à família da vítima, embora "ressalvando posição pessoal" contrária à concessão desse benefício.

Na semana passada, Pargendler reviu a posição. O ministro partiu de uma premissa consagrada: "Se beber, não dirija; se dirigir, não beba." Mas, segundo ele, sua decisão nada teve a ver com a lei seca nas estradas.

O advogado da vítima, Antônio Augusto Barrack, contestou a decisão. "Ele tinha mulher e filhos. A última coisa que queria ao subir naquele carro era morrer." Maria Dilza disse não saber como se deu o acidente, mas garante que "nada foi premeditado, não foi suicídio". Segundo ela, Coelho tinha trabalhado o dia inteiro e estava bem. "Essa é a nossa grande dúvida (o que aconteceu)." Os R$ 25 mil, disse a viúva, garantiriam a faculdade do filho do casal, que não estuda por falta de condições. 

O advogado Josué Rios, especialista em direito do consumidor, discorda dessa nova linha do STJ por considerar que ela fere o artigo 47 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) - que afirma que toda decisão deve ser a mais favorável às pessoas. "Acho a jurisprudência anterior mais justa porque previa a avaliação individual de cada caso para saber se o álcool foi ou não responsável pelo acidente", disse. "Esse seguro de vida foi contratado para dar uma vida digna à viúva em caso da morte do marido e, agora, ela ficou sem nada." O Banco Santander não se pronunciou sobre o caso.
*O Estado de S.Paulo

Cesta básica cai e atropela o Copom
Depois de acumular altas consecutivas desde o fim do ano passado, o preço dos alimentos de primeira necessidade deu um alívio ao bolso do trabalhador brasileiro. Em agosto, o preço da cesta básica apresentou queda em 15 das 16 capitais pesquisadas mensalmente pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese).

A queda nos preços dos alimentos acontece num momento em que se discute a necessidade ou não de o Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central manter a política de elevação das taxas de juros. Na próxima semana, o Copom voltará a se reunir. O objetivo do atual aperto monetário é esfriar a demanda, reduzindo o espaço para repasses de aumentos de custo para os preços, o que pressionaria ainda mais a inflação. Para alguns analistas, no entanto, o pior da inflação já teria passado.

"Foi a primeira vez desde fevereiro que o número de capitais com preços em queda supera o das cidades com altas", disse o economista José Maurício Soares, coordenador da pesquisa do Dieese. Naquele mês, 11 localidades haviam apresentado queda nos preços da cesta básica.

De acordo com o economista, a tendência de recuo nos preços de alimentos deve se manter nos próximos meses, seja por causa da queda nos cotações das matérias-primas (commodities) agrícolas no mercado internacional, seja por melhora nas condições climáticas e início da colheita de algumas culturas no País.

As retrações nos preços médios dos 13 gêneros alimentícios considerados de primeira necessidade superaram os 10% em quatro capitais: Recife (-10,77%), Natal (-10,73%), Fortaleza (-10,59%) e Rio de Janeiro (-10,56%). A única alta foi apurada em Goiânia, onde o custo da cesta apresentou ligeira variação de 1,15%.

Porto Alegre manteve o título de capital com a cesta básica mais cara, apesar de os gêneros alimentícios terem apresentado queda 6,99% no mês passado. Para comprar a cesta básica em agosto, o trabalhador gaúcho teve que desembolsar R$ 241,16, valor praticamente igual ao apurado em São Paulo (R$ 241,15). A cesta mais barata foi encontrada no Recife (R$ 176,09).

O recuo dos preços dos alimentos no mês passado representa um alívio para o orçamento dos trabalhadores, sobretudo os de renda mais baixa. Segundo o Dieese, em agosto o trabalhador que ganha o salário mínimo (R$ 415) gastou em média 110 horas e 12 minutos de trabalho para conseguir comprar a cesta básica. Em julho, precisava cumprir uma jornada de 117 horas e 8 minutos para adquirir os mesmos produtos. Descontada a contribuição previdenciária, a compra da cesta básica exigiu, no mês passado, o comprometimento de 54,45% do salário mínimo, ante 58,26% em julho. Há um ano, esse número correspondia a 47,74%. 

*O Estado de S.Paulo

Fundos de pensão terão novo órgão regulador
O governo formalizou, na sexta-feira, proposta de recriação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), desta vez por projeto de lei. Criado por Medida Provisória no final de 2004, o orgão chegou a funcionar por alguns meses em 2005, mas foi extinto. A MP não foi votada e caiu por decurso de prazo.  

Como na proposta original, a Previc será uma autarquia de natureza especial, vinculada ao Ministério da Previdência, mas dotada de autonomia financeira e administrativa e patrimônio próprio. Sua missão será fiscalizar os fundos de pensão fechados, papel que hoje cabe à Secretaria de Previdência Complementar (SPC). Além de recursos orçamentários, para se manter a Previc cobrará uma taxa trimestral dos fundos fiscalizados.  

Se o projeto vingar, a superintendência renascerá com pelo menos duzentos cargos para novos servidores concursados, metade para a carreira de especialista em previdência complementar e a outra metade para analistas e técnicos administrativos. O projeto prevê criação de 96 cargos de Direção de Assessoramento Superior, de confiança - não necessariamente ocupados por concursados. A Previc terá um presidente e quatro diretores nomeados pelo presidente da República por indicação do ministro da Previdência.  

A formulação de políticas e diretrizes para fundos de pensão continuará com o ministério, que, manterá a SPC e um colegiado com atribuições regulatórias. O atual Conselho de Gestão de Previdência Complementar virará Conselho Nacional de Previdência Complementar. No projeto, o governo pede também a criação de 34 cargos de confiança na Susep.
*Valor Econômico

